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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2011
NULIDADE DO AUTO LANCAMENTO. INOCORRENCIA

Nao hé que se falar em nulidade quando o langamento encontra-se revestido
das formalidades legais e quando estdo explicitados todos os elementos
concernentes ao langamento e claramente descritos os motivos da autuacio.

COMPENSACAO INDEVIDA. TITULOS DO TESOURO NACIONAL
Tendo em vista a existéncia de valores compensados de forma indevida,
correta a glosa da compensac¢ao efetuada pela fiscalizagao.

COMPENSACAO INDEVIDA. MULTA ISOLADA. COMPROVACAO
DA FALSIDADE. CREDITO SABIDAMENTE INEXISTENTE.

Cabivel a imposicdo de multa isolada de 150% prevista no art. 89, §10, da
Lei n® 8.212, de 1991 quando comprovada a falsidade da compensagdo
efetuada pelo sujeito passivo, pelo oferecimento voluntario e consciente de
crédito sabidamente inexistente para tal fim.

MULTA ISOLADA. CARATER CONFISCATORIO.
INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado aos conselheiros do CARF, por forga do art. 62 do RICARF e da
Stimula CARF n° 02, afastar dispositivo legal com fundamento na
inconstitucionalidade. Simula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  15586.720213/2014-07  2401-005.003 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 08/08/2017 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS FORTE BOI - INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Andréa Viana Arrais Egypto  2.0.4 24010050032017CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
 NULIDADE DO AUTO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA
 Não há que se falar em nulidade quando o lançamento encontra-se revestido das formalidades legais e quando estão explicitados todos os elementos concernentes ao lançamento e claramente descritos os motivos da autuação.
 COMPENSAÇÃO INDEVIDA. TÍTULOS DO TESOURO NACIONAL
 Tendo em vista a existência de valores compensados de forma indevida, correta a glosa da compensação efetuada pela fiscalização.
 COMPENSAÇÃO INDEVIDA. MULTA ISOLADA. COMPROVAÇÃO DA FALSIDADE. CRÉDITO SABIDAMENTE INEXISTENTE.
 Cabível a imposição de multa isolada de 150% prevista no art. 89, §10, da Lei nº 8.212, de 1991 quando comprovada a falsidade da compensação efetuada pelo sujeito passivo, pelo oferecimento voluntário e consciente de crédito sabidamente inexistente para tal fim.
 MULTA ISOLADA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE.
 É vedado aos conselheiros do CARF, por força do art. 62 do RICARF e da Súmula CARF nº 02, afastar dispositivo legal com fundamento na inconstitucionalidade. Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso e rejeitar a preliminar de nulidade. No mérito, por voto de qualidade, negar-lhe provimento. Vencidos a relatora e os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira e Luciana Matos Pereira Barbosa, que davam provimento parcial ao recurso para excluir do lançamento a multa isolada apurada no AI nº 51.050.197-4. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Redator designado.
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Andréa Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa, Cleberson Alex Friess, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face da decisão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília � DF (DRJ/BSB), que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido, conforme ementa do Acórdão nº 03-66.304 (fls. 514/524):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
AIOP DEBCAD nº 51.050.196-6 (GLOSA)
 nº 51.050.197-4 (MULTA QUALIFICADA)
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
No âmbito previdenciário, a compensação é regida por legislação específica, não havendo previsão legal para que seja efetuada a compensação com Títulos da Dívida Pública, portanto é vedada a compensação de contribuições previdenciárias com parcelas de natureza diversa.
FALSIDADE NA DECLARAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. MULTA QUALIFICADA. PERCENTUAL EM DOBRO. POSSIBILIDADE.
Na hipótese de compensação indevida baseada em crédito de natureza não tributária, fica configurada a falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. Correta a aplicação da multa qualificada no percentual de 150% (cento e cinquenta por cento), calculada com base no valor total do débito indevidamente compensado.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O presente processo trata de crédito tributário constituído contra a empresa Forte Boi - Indústria de Alimentos LTDA, por meio dos Autos de Infração, com o período de apuração de 01/2011 a 12/2011, consolidados em 23/05/2014, relacionados a seguir:
DEBCAD nº 51.050.196-6 (fls. 03/08): AI de Obrigação Principal no montante de R$ 1.733.434,26 referente às contribuições sociais a cargo da empresa, compensadas irregularmente pelo contribuinte em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social tendo sido, portanto, glosadas pela fiscalização (Levantamento CI - Compensação Indevida).
DEBCAD nº 51.050.197-4 (fls. 09/13): AI no montante de R$ 1.798.293,20 referente ao lançamento de Multa Qualificada aplicada no percentual de 150% sobre o valor indevidamente compensado (Levantamento MI - MULTA ISOLADA).
De acordo com o RELATÓRIO FISCAL (fls. 16/27) o objeto da ação fiscal foi a análise das compensações realizadas pelo contribuinte nas GFIP - Guias de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social.
Foram solicitados ao Contribuinte documentos e esclarecimentos que comprovassem a origem e a natureza das compensações, bem como, memórias de cálculo sobre os valores compensados. Em resposta foram apresentados os documentos relacionados no item 7 do RF (fl.19), as escrituras relacionadas no item 8 do RF (fl. 20) e sua escrituração contábil do exercício de 2011, sem, contudo, apresentar memória de cálculo que embasasse tal compensação e contivesse as bases de cálculo, os valores deduzidos e eventuais deduções que resultaram nos valores recolhidos indevidamente.
Após a análise dos documentos a Fiscalização considerou que a compensação realizada era improcedente, pois não encontrava amparo no artigo 89 da Lei n° 8.212/1991.
A Fiscalização concluiu que a compensação, baseada em suposto crédito de natureza não tributária e não passível de compensação por determinação legal, reduziu o montante das contribuições previdenciárias devidas, com o objetivo de evitar ou postergar o pagamento. Assevera também que os fatos que deram causa à compensação eram inexistentes, caracterizando o intuito de fraude.
Desta forma, por não haver fundamento de fato que validasse a compensação efetivada, a fiscalização entendeu que o valor compensado em GFIP foi indevido, glosando-o inteiramente. 
Também foi aplicada a multa prevista no inciso I, do art. 44 da Lei n° 9.430/1996 combinada com o art. 89, § 10, da Lei n° 8.212/1991, ou seja, sobre os valores glosados aplicou-se a multa de 150%.
O Contribuinte tomou ciência dos Autos de Infração, via postal (AR - fl. 198), em 26/05/2014, tendo apresentado Impugnações distintas para os Autos de Infração DEBCAD 51.050.196-6 (fls. 202/227) e DEBCAD nº 51.050.197-4 (fls. 354/387), tempestivamente, em 25/06/2014.
Nas suas Impugnações apresentadas, com o fito de desconstituir os Autos de Infração, o Contribuinte, em síntese, alega:
Nulidade do lançamento por falta de motivação. A fiscalização não descreveu os fatos geradores das contribuições previdenciárias e da multa qualificada;
Que a fiscalização não demonstrou a existência de ânimo para fraudar o fisco mediante a compensação indevida, não apontando os elementos de fato que dão suporte fático ao dolo de �falsidade de declaração�;
Que a empresa praticou a elisão fiscal e não a evasão fiscal ao se utilizar dos Títulos da Dívida Pública para realizar a compensação das contribuições previdenciárias;
Que a multa de mora foi aplicada no seu percentual máximo de 20%, enquanto deveria ter sido levado em consideração a boa-fé da empresa e a sua contribuição com a fiscalização tributária, aplicando o percentual mínimo, já que não ficou caracterizado o dolo e não houve a vontade de fraudar a Receita Federal;
Que a multa qualificada de 150% só poderia ser aplicada quando comprovado a falsidade de declaração, informação, essa, que não consta nos autos. Deste modo que a autuação é nula por violar a ampla defesa do impugnante;
Que se houvesse a aplicação da multa, esta não deveria ser duplicada, mas sim abrandada nos termos do artigo 112 do CTN, uma vez que a empresa agiu nos limites da legalidade, ao menos dentro de uma interpretação plausível do ordenamento jurídico.
Finaliza sua impugnação pleiteando:
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional;
A Anulação do Auto de Infração DEBCAD 51.050.196-6 no sentido de desconstituir o suposto crédito tributário, ante o vício formal e a correta compensação promovida;
Na hipótese de não ser acolhida a tese mencionada, seja a IMPUGNAÇÃO julgada PROCEDENTE para aplicar a multa de mora no mínimo legal;
A Anulação do Auto de Infração DEBCAD nº 51.050.197-4 no sentido de desconstituir o suposto crédito tributário, ante o vício e a nulidade da "multa isolada" aplicada no patamar de 150% da obrigação principal inadimplida, ante a ausência de "comprovação da falsidade" (de dolo). Também deve ser anulado o auto de infração caso se acolha o argumento de que a compensação glosada pela Receita Federal era correta;
Na hipótese de não ser acolhida a tese, seja a IMPUGNAÇÃO julgada PROCEDENTE para reduzir a proporção da multa aplicada, ajustando-a aos patamares constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao efeito de confisco das multas, reduzindo o percentual da multa de 150% para 20%;
Sejam o IMPUGNANTE e seus procuradores intimados de todos os atos deste processo, sob pena de nulidade.
Diante da impugnação tempestiva, o processo foi encaminhado à DRJ/BSB para julgamento, que, através do Acórdão nº 03-66.304, decidiu pela improcedência das impugnações apresentadas, mantendo os créditos tributários exigidos.
O Contribuinte foi notificado do Acórdão e instado a pagar ou a recorrer através da Intimação nº 72/2015 (fl. 526), enviada via Correio (AR - fl. 528), em 05/05/2015.
Inconformada com a decisão prolatada, em 03/06/2015, tempestivamente, apresentou seu RECURSO VOLUNTÁRIO de fls. 532 a 559, onde, em síntese, alega:
Nulidade dos Autos de Infração por clara violação ao art. 10, inciso II, do Decreto nº 70.235/72 que versa sobre os requisitos formais que devem estar presentes sob pena de nulidade, no caso em tela a descrição do fato gerador;
A legalidade da compensação efetuada e diz que a empresa agiu de boa-fé praticando elisão fiscal ao compensar com Títulos da Dívida Pública, conforme permitido pelo art. 170 do CTN, e não evasão fiscal;
Ausência de fraude para aplicar a Multa de Mora no percentual máximo e 20%;
Ausência de dolo e prova da falsidade para aplicar a multa qualificada no patamar máximo de 150%;
Ter caráter confiscatório a aplicação da multa no patamar máximo de 150%.
Finaliza seu Recurso Voluntário requerendo:
A Nulidade dos Autos de Infração por ausência de descrição do fato gerador;
Subsidiariamente a declaração dos Autos de Infração pela ausência de fraude na compensação dos créditos previdenciários, ou, em caso de improvimento, seja reconhecida a situação fática de elisão fiscal, no lugar de evasão fiscal, pela ausência de dolo e fraude;
Seja anulado o Auto de Infração para cancelar a Multa de Mora fixada no patamar máximo de 20%, ou, no caso de improvimento, seja reduzida ao menos em sua metade (10%);
Seja reconhecida a nulidade da multa isolada aplicada no patamar de 150%, nos termos da fundamentação, ou, em caso de improvimento, seja reduzida pela metade (75%).
Ao final pede que sejam julgados totalmente procedentes os pedidos formulados no RV apresentado a fim de anular os Autos de Infração objeto deste processo.
É o relatório.

 Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Preliminar de nulidade do lançamento

Alega a pessoa jurídica Recorrente, a nulidade do lançamento em face da falta de motivação da autuação.
Entendo que não assiste razão à Recorrente. A autoridade fiscal possui o dever de fiscalizar o contribuinte, analisar livros e documentos, e proceder o lançamento de ofício (art. 142 do CTN), caso verifique atraso ou falta de recolhimento das contribuições sociais, tais como as decorrentes de compensações indevidas, conforme positivado nos artigos 33 e 37 da Lei nº 8.212/91.
Não há que se falar em nulidade quando o lançamento encontra-se revestido das formalidades legais e quando estão explicitados todos os elementos concernentes ao lançamento e claramente descritos os motivos da autuação.
No presente caso, o ato administrativo de lançamento foi motivado pelo conjunto das razões de fato e de direito que carrearam à conclusão contida na acusação fiscal à luz da legislação tributária compatível com as razões nele apresentadas.
Não existe qualquer vício insanável, previsto no Processo Administrativo Fiscal, que possa acarretar nulidade do lançamento, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, a seguir transcrito:

Art. 59.São nulos:
I os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com
preterição do direito de defesa.

Assim, afasto a preliminar de nulidade.


Mérito
Da compensação
Alega o contribuinte a legalidade da compensação perfectibilizada, em consonância com o disposto no art. 170 do Código Tributário Nacional.
Importante se faz nesse pondo destacar o que assevera o Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a compensação como forma de extinção do crédito tributário:
Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
(...)
II a compensação;
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
De outro lado, em obediência ao disposto pelo CTN, no âmbito federal, o instituto da compensação de tributos federais foi regulamentado pela Lei n.º 8.383/91, que em seu artigo 66 traz as regras concernentes à compensação efetuadas pelo contribuinte, da seguinte forma, in verbis:
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subseqüente. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995) (Vide Lei nº 9.250, de 1995)
§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
§ 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)

No que tange às contribuições previdenciárias, o artigo 89 da Lei n° 8.212/1991, estabelece o comando no sentido de que somente serão compensados os valores pagos ou recolhidos indevidamente a título de contribuições para a seguridade social, senão vejamos:
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Assim, o direito à compensação surgirá após o pagamento indevido de contribuição destinada à Seguridade Social, observadas as condições estabelecidas nas normas de regência da matéria.
Ocorre que no caso em tela, a Recorrente efetuou a compensação de contribuições previdenciárias devidas, sem qualquer comprovação de que efetivamente ocorreram recolhimentos indevidos ou a maior de contribuição destinada à Seguridade Social.

Os documentos apresentados pelo contribuinte relativos a títulos do tesouro nacional, nos item 7 e 8 do RF (fl.19/20), não encontram guarida na legislação pertinente a compensação.
Portanto, tendo em vista a existência de valores compensados de forma indevida, correta a glosa da compensação efetuada pela fiscalização.

Da multa aplicada
Os §§ 9 e 10, do art. 89, da Lei 8.212/91, estabelecem a existência de duas sanções tributárias nas hipóteses de compensação indevida de contribuições previdenciárias: a multa de mora de 20% (multa de mora), tratando-se de compensação efetuada indevidamente, e a multa isolada de 150%, nos casos de comprovada falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo:
Art. 89 [...]
§ 9o Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de que trata o art. 35 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Conforme se constata dos presentes autos, ocorreu compensação indevida, razão porque a multa de mora deve ser aplicada.
No que tange à multa isolada, a sua aplicação resulta de situações em que ocorra compensação indevida, fruto de uma conduta manifestamente fraudulenta contra o fisco, consubstanciada em ato volitivo de dolo, devendo haver prova da presença do elemento subjetivo. Ou seja, somente caberia imputar a multa isolada de 150% se a fiscalização comprovasse a �falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo�, o que não ocorreu no presente caso.
Nesse diapasão, verifica-se que a simples conduta do sujeito passivo de compensar um crédito que entende ser de direito não pode ser tida, presumidamente, como de má-fé, em face da necessária comprovação da sua ocorrência, nos exatos termos fixados no § 10 do art. 89 da Lei 8.212/91.
Dessa forma, não está materializado, nos autos, os elementos suficientes para imputar à Recorrente a prática da conduta tipificada no art. 89, § 10, da Lei 8.212/1991, que enseja a aplicação da multa isolada de 150%.

Conclusão
Diante do exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para excluir do lançamento a multa isolada de 150% (cento e cinquenta por cento) exigida no Auto de Infração nº 51.050.197-4.

(assinado digitalmente)
Andréa Viana Arrais Egypto




 Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez � Redatora Designada


Com a maxima venia, divirjo da I.Relatora quanto à exclusão da multa isolada aplicada pela fiscalização.
Conforme indicado pela Relatora, o recorrente não comprovou recolhimentos indevidos ou a maior de contribuição destinada à Seguridade Social, tendo apresentado para fazer a prova exigida documentos relativos a títulos da dívida pública. 
Ora, trata-se de crédito inapropriado, para o qual inexiste previsão legal de utilização e, ainda assim, o recorrente tentou compensá-lo. 
O emprego desses títulos na compensação não se trata de questão controvertida, não sendo possível aceitar a alegação de boa-fé do sujeito passivo. Pelo contrário. Revela uma conduta intencional, consciente e voluntária, para não recolher o valor de contribuição previdenciária confessada em GFIP nas competências sob exame, mediante utilização de crédito sabidamente inexistente para tal fim.
Assim, a multa isolada deve ser mantida, uma vez evidenciada e comprovada a conduta dolosa do sujeito passivo quanto à falsidade nas compensações em GFIP, tal como exige o artigo 89, § 10, da Lei nº 8.212, de 1991.
A recorrente argui ainda que a aplicação da multa de 150% tem caráter confiscatório, o que caracterizaria uma afronta a preceito constitucional.
Nesse tocante, é forçoso registrar que é defeso aos conselheiros do CARF analisar as arguições de inconstitucionalidades de leis em vigor, a teor da Súmula CARF nº 2 e do artigo 62 do RICARF:

Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
RICARF:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.


 




Processo n°® 15586.720213/2014-07 S2-C4T1
Acoérdio n.° 2401-005.003 F1. 591

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em conhecer do
recurso ¢ rejeitar a preliminar de nulidade. No mérito, por voto de qualidade, negar-lhe
provimento. Vencidos a relatora e os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana
Ferreira e Luciana Matos Pereira Barbosa, que davam provimento parcial ao recurso para
excluir do langamento a multa isolada apurada no AI n° 51.050.197-4. Designada para redigir o
voto vencedor a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente.

(assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Redator designado.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier,
Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Andréa
Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa, Cleberson Alex Friess, Claudia Cristina
Noira Passos da Costa Develly Montez.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face da decisdo da 5* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia — DF (DRJ/BSB), que
julgou, por unanimidade de votos, improcedente a impugnacdo, mantendo o crédito tributario
exigido, conforme ementa do Acdrdao n°® 03-66.304 (fls. 514/524):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2011
AIOP DEBCAD n°51.050.196-6 (GLOSA)

n°51.050.197-4 (MULTA QUALIFICADA)

COMPENSACAO TRIBUTARIA. TITULOS DA DIVIDA
PUBLICA. IMPOSSIBILIDADE.

No dambito previdenciario, a compensagdo ¢ regida por
legislagdo especifica, ndo havendo previsdo legal para que seja
efetuada a compensa¢ido com Titulos da Divida Publica,
portanto ¢ vedada a compensacdo de contribui¢ées
previdencidrias com parcelas de natureza diversa.

FALSIDADE NA DECLARACAO DO SUJEITO PASSIVO.
MULTA  QUALIFICADA. PERCENTUAL EM DOBRO.
POSSIBILIDADE.

Na hipotese de compensagdo indevida baseada em crédito de
natureza ndo tributdria, fica configurada a falsidade da
declara¢do apresentada pelo sujeito passivo. Correta a
aplica¢do da multa qualificada no percentual de 150% (cento e
cinquenta por cento), calculada com base no valor total do
débito indevidamente compensado.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

O presente processo trata de crédito tributario constituido contra a empresa
Forte Boi - Industria de Alimentos LTDA, por meio dos Autos de Infracdo, com o periodo de
apuragdo de 01/2011 a 12/2011, consolidados em 23/05/2014, relacionados a seguir:

1. DEBCAD n° 51.050.196-6 (fls. 03/08): Al de Obrigacdo Principal no
montante de R$ 1.733.434,26 referente as contribui¢cdes sociais a
cargo da empresa, compensadas irregularmente pelo contribuinte em
GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia
Social tendo sido, portanto, glosadas pela fiscalizacao (Levantamento
CI - Compensagdo Indevida).
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2. DEBCAD n° 51.050.197-4 (fls. 09/13): AI no montante de R$
1.798.293,20 referente ao langamento de Multa Qualificada aplicada
no percentual de 150% sobre o valor indevidamente compensado
(Levantamento MI - MULTA ISOLADA).

De acordo com o RELATORIO FISCAL (fls. 16/27) o objeto da agio fiscal
foi a analise das compensacgdes realizadas pelo contribuinte nas GFIP - Guias de Recolhimento
do FGTS e Informacgdes a Previdéncia Social.

Foram solicitados ao Contribuinte documentos e esclarecimentos que
comprovassem a origem e a natureza das compensa¢des, bem como, memorias de calculo
sobre os valores compensados. Em resposta foram apresentados os documentos relacionados
no item 7 do RF (fl.19), as escrituras relacionadas no item 8 do RF (fl. 20) e sua escrituracao
contabil do exercicio de 2011, sem, contudo, apresentar memoria de calculo que embasasse tal
compensagdo e contivesse as bases de calculo, os valores deduzidos e eventuais deducdes que
resultaram nos valores recolhidos indevidamente.

Ap6s a andlise dos documentos a Fiscalizagdo considerou que a compensagao
realizada era improcedente, pois ndo encontrava amparo no artigo 89 da Lei n® 8.212/1991.

A Fiscalizagdo concluiu que a compensagao, baseada em suposto crédito de
natureza nao tributaria e ndo passivel de compensagdo por determinagdo legal, reduziu o
montante das contribui¢des previdencidrias devidas, com o objetivo de evitar ou postergar o
pagamento. Assevera também que os fatos que deram causa a compensagao eram inexistentes,
caracterizando o intuito de fraude.

Desta forma, por nao haver fundamento de fato que validasse a compensagao
efetivada, a fiscaliza¢do entendeu que o valor compensado em GFIP foi indevido, glosando-o
inteiramente.

Também foi aplicada a multa prevista no inciso I, do art. 44 da Lei n°
9.430/1996 combinada com o art. 89, § 10, da Lei n° 8.212/1991, ou seja, sobre os valores
glosados aplicou-se a multa de 150%.

O Contribuinte tomou ciéncia dos Autos de Infracdo, via postal (AR - fl.
198), em 26/05/2014, tendo apresentado Impugnagdes distintas para os Autos de Infragdo
DEBCAD 51.050.196-6 (fls. 202/227) e DEBCAD n° 51.050.197-4 (fls. 354/387),
tempestivamente, em 25/06/2014.

Nas suas Impugnagdes apresentadas, com o fito de desconstituir os Autos de
Infragdo, o Contribuinte, em sintese, alega:

1. Nulidade do lancamento por falta de motivagdo. A fiscalizacdo ndo
descreveu os fatos geradores das contribuigdes previdenciarias e da
multa qualificada;

2. Que a fiscalizacdo nao demonstrou a existéncia de animo para fraudar
o fisco mediante a compensacdo indevida, ndo apontando os
elementos de fato que dao suporte fatico ao dolo de “falsidade de
declaragio”;
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Fl. 594

Que a empresa praticou a elisdo fiscal e ndo a evasdo fiscal ao se
utilizar dos Titulos da Divida Publica para realizar a compensagao das
contribuigdes previdencidrias;

Que a multa de mora foi aplicada no seu percentual maximo de 20%,
enquanto deveria ter sido levado em consideragdo a boa-fé da
empresa € a sua contribuicao com a fiscalizagdo tributéria, aplicando
o percentual minimo, j& que ndo ficou caracterizado o dolo e ndo
houve a vontade de fraudar a Receita Federal,;

Que a multa qualificada de 150% s6 poderia ser aplicada quando
comprovado a falsidade de declaracao, informagdo, essa, que nao
consta nos autos. Deste modo que a autuagdo ¢ nula por violar a
ampla defesa do impugnante;

Que se houvesse a aplicagdo da multa, esta ndo deveria ser duplicada,
mas sim abrandada nos termos do artigo 112 do CTN, uma vez que a
empresa agiu nos limites da legalidade, ao menos dentro de uma
interpretagdo plausivel do ordenamento juridico.

Finaliza sua impugnagao pleiteando:

1.

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario nos termos do art.
151 do Cédigo Tributario Nacional;

A Anulacao do Auto de Infracgado DEBCAD 51.050.196-6 no sentido
de desconstituir o suposto crédito tributdrio, ante o vicio formal e a
correta compensagao promovida;

Na hipotese de ndo ser acolhida a tese mencionada, seja a
IMPUGNACAO julgada PROCEDENTE para aplicar a multa de
mora no minimo legal;

A Anulacdo do Auto de Infragdo DEBCAD n° 51.050.197-4 no
sentido de desconstituir o suposto crédito tributario, ante o vicio e a
nulidade da "multa isolada" aplicada no patamar de 150% da
obrigacao principal inadimplida, ante a auséncia de "comprovacao da
falsidade" (de dolo). Também deve ser anulado o auto de infragao
caso se acolha o argumento de que a compensacdo glosada pela
Receita Federal era correta;

Na hipétese de ndo ser acolhida a tese, seja a IMPUGNACAO julgada
PROCEDENTE para reduzir a proporcdo da multa aplicada,
ajustando-a aos patamares constitucionais da proporcionalidade,
razoabilidade e vedagdo ao efeito de confisco das multas, reduzindo o
percentual da multa de 150% para 20%;

Sejam o IMPUGNANTE e seus procuradores intimados de todos os
atos deste processo, sob pena de nulidade.
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Diante da impugnacdo tempestiva, o processo foi encaminhado a DRJ/BSB
para julgamento, que, através do Acordao n° 03-66.304, decidiu pela improcedéncia das
impugnacdes apresentadas, mantendo os créditos tributarios exigidos.

O Contribuinte foi notificado do Acoérdao e instado a pagar ou a recorrer
através da Intimagdo n°® 72/2015 (fl. 526), enviada via Correio (AR - fl. 528), em 05/05/2015.

Inconformada com a decisdo prolatada, em 03/06/2015, tempestivamente,
apresentou seu RECURSO VOLUNTARIO de fls. 532 a 559, onde, em sintese, alega:

1. Nulidade dos Autos de Infragdo por clara violagdo ao art. 10, inciso I,
do Decreto n® 70.235/72 que versa sobre os requisitos formais que
devem estar presentes sob pena de nulidade, no caso em tela a
descricao do fato gerador;

2. A legalidade da compensagdo efetuada e diz que a empresa agiu de
boa-fé praticando elisdo fiscal ao compensar com Titulos da Divida
Publica, conforme permitido pelo art. 170 do CTN, e ndo evasao
fiscal;

3. Auséncia de fraude para aplicar a Multa de Mora no percentual
maximo e 20%;

4. Auséncia de dolo e prova da falsidade para aplicar a multa qualificada
no patamar maximo de 150%;

5. Ter carater confiscatério a aplicacao da multa no patamar méximo de
150%.

Finaliza seu Recurso Voluntario requerendo:

1. A Nulidade dos Autos de Infracdo por auséncia de descri¢do do fato
gerador;

2. Subsidiariamente a declaragdo dos Autos de Infracao pela auséncia de
fraude na compensacdo dos créditos previdenciarios, ou, em caso de
improvimento, seja reconhecida a situagao fatica de elisao fiscal, no
lugar de evasao fiscal, pela auséncia de dolo e fraude;

3. Seja anulado o Auto de Infragdo para cancelar a Multa de Mora fixada
no patamar méaximo de 20%, ou, no caso de improvimento, seja
reduzida ao menos em sua metade (10%);

4. Seja reconhecida a nulidade da multa isolada aplicada no patamar de
150%, nos termos da fundamentagdo, ou, em caso de improvimento,
seja reduzida pela metade (75%).

Ao final pede que sejam julgados totalmente procedentes os pedidos
formulados no RV apresentado a fim de anular os Autos de Infra¢do objeto deste processo.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Preliminar de nulidade do lancamento

Alega a pessoa juridica Recorrente, a nulidade do langamento em face da
falta de motivagao da autuacao.

Entendo que ndo assiste razdo a Recorrente. A autoridade fiscal possui o
dever de fiscalizar o contribuinte, analisar livros e documentos, e proceder o lancamento de
oficio (art. 142 do CTN), caso verifique atraso ou falta de recolhimento das contribui¢cdes
sociais, tais como as decorrentes de compensagdes indevidas, conforme positivado nos artigos
33e37daLlein®8.212/91.

Nao ha que se falar em nulidade quando o langamento encontra-se revestido
das formalidades legais e quando estdo explicitados todos os elementos concernentes ao
langamento e claramente descritos os motivos da autuagao.

No presente caso, o ato administrativo de lancamento foi motivado pelo
conjunto das razdes de fato e de direito que carrearam a conclusdo contida na acusagao fiscal a
luz da legislagdo tributaria compativel com as razdes nele apresentadas.

Nao existe qualquer vicio insanavel, previsto no Processo Administrativo
Fiscal, que possa acarretar nulidade do langamento, nos termos do art. 59 do Decreto n°® 70.235,
de 1972, a seguir transcrito:

Art. 59.8d0 nulos:
1 os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com

preterigdo do direito de defesa.

Assim, afasto a preliminar de nulidade.
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Mérito
Da compensacio

Alega o contribuinte a legalidade da compensagdo perfectibilizada, em
consonancia com o disposto no art. 170 do Codigo Tributario Nacional.

Importante se faz nesse pondo destacar o que assevera o Codigo Tributario
Nacional, ao dispor sobre a compensacao como forma de extingdo do crédito tributario:

Art. 156. Extinguem o crédito tributario:

()
1l a compensagdo;

Art. 170. A lei pode, nas condi¢cdes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensac¢do de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

De outro lado, em obediéncia ao disposto pelo CTN, no ambito federal, o
instituto da compensacao de tributos federais foi regulamentado pela Lei n.° 8.383/91, que em
seu artigo 66 traz as regras concernentes a compensagdo efetuadas pelo contribuinte, da
seguinte forma, in verbis:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de
tributos, contribuigoes federais, inclusive previdenciarias, e
receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma,
anulagdo, revogacdo ou rescisio de decisdo condenatoria, o
contribuinte podera efetuar a compensag¢do desse valor no
recolhimento de importincia correspondente a periodo
subseqiiente. (Redacdo dada pela Lei n° 9.069, de 29.6.1995)
(Vide Lei n®9.250, de 1995)

$ 1% A compensag¢do so podera ser efetuada entre tributos,
contribuicoes e receitas da mesma espécie. (Redacdo dada pela
Lein®9.069, de 29.6.1995)

§ 2°E facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituicdo.
(Redacdo dada pela Lei n°9.069, de 29.6.1995)

$ 3% A compensagdo ou restituicdo serd efetuada pelo valor do
tributo ou contribuicdo ou receita corrigido monetariamente
com base na variacdo da UFIR. (Redacdo dada pela Lei n°
9.069, de 29.6.1995)

$ 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimonio da Unido
e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirdo as
instrugoes necessdarias ao cumprimento do disposto neste artigo.
(Redacdo dada pela Lei n°9.069, de 29.6.1995)
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No que tange as contribui¢cdes previdencidrias, o artigo 89 da Lei n°
8.212/1991, estabelece o comando no sentido de que somente serdo compensados os valores
pagos ou recolhidos indevidamente a titulo de contribui¢des para a seguridade social, sendo
vejamos:

Art. 89. As contribui¢oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do
paragrafo unico do art. 11 desta Lei, as contribui¢oes instituidas
a titulo de substituicdo e as contribuicées devidas a terceiros
somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipoteses
de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido,
nos termos e condigoes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

Assim, o direito a compensagdo surgira apds o pagamento indevido de
contribui¢do destinada a Seguridade Social, observadas as condi¢des estabelecidas nas normas
de regéncia da matéria.

Ocorre que no caso em tela, a Recorrente efetuou a compensacdo de
contribui¢cdes previdenciarias devidas, sem qualquer comprovacdo de que efetivamente
ocorreram recolhimentos indevidos ou a maior de contribui¢do destinada a Seguridade Social.

Os documentos apresentados pelo contribuinte relativos a titulos do tesouro
nacional, nos item 7 e 8§ do RF (f1.19/20), ndo encontram guarida na legislacdo pertinente a
compensacao.

Portanto, tendo em vista a existéncia de valores compensados de forma
indevida, correta a glosa da compensacgao efetuada pela fiscalizagao.

Da multa aplicada

Os §§ 9 e 10, do art. 89, da Lei 8.212/91, estabelecem a existéncia de duas
sancdes tributarias nas hipoteses de compensacao indevida de contribuigdes previdencidrias: a
multa de mora de 20% (multa de mora), tratando-se de compensacdo efetuada indevidamente, e
a multa isolada de 150%, nos casos de comprovada falsidade da declaragdo apresentada pelo
sujeito passivo:

Art. 89/...]

§ 9% Os valores compensados indevidamente serdo exigidos com
0s acréscimos moratorios de que trata o art. 35 desta Lei.
(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

$§ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se
comprove falsidade da declara¢do apresentada pelo sujeito
passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada aplicada no
percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e tera
como base de calculo o valor total do débito indevidamente
compensado. (Incluido pela Lei n°®11.941, de 2009).
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Conforme se constata dos presentes autos, ocorreu compensa¢do indevida,
razao porque a multa de mora deve ser aplicada.

No que tange a multa isolada, a sua aplica¢do resulta de situagdes em que
ocorra compensacao indevida, fruto de uma conduta manifestamente fraudulenta contra o fisco,
consubstanciada em ato volitivo de dolo, devendo haver prova da presengca do elemento
subjetivo. Ou seja, somente caberia imputar a multa isolada de 150% se a fiscalizagdo
comprovasse a “falsidade da declaragdo apresentada pelo sujeito passivo”, o que ndo ocorreu
no presente caso.

Nesse diapasdo, verifica-se que a simples conduta do sujeito passivo de
compensar um crédito que entende ser de direito ndo pode ser tida, presumidamente, como de

ma-fé, em face da necessaria comprovacao da sua ocorréncia, nos exatos termos fixados no §
10 do art. 89 da Lei 8.212/91.

Dessa forma, ndo esta materializado, nos autos, os elementos suficientes para

imputar a Recorrente a pratica da conduta tipificada no art. 89, § 10, da Lei 8.212/1991, que
enseja a aplicagdo da multa isolada de 150%.

Conclusao
Diante do exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e DAR-

LHE PARCIAL PROVIMENTO para excluir do lancamento a multa isolada de 150% (cento e
cinquenta por cento) exigida no Auto de Infracdo n° 51.050.197-4.

(assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto
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Voto Vencedor

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez —
Redatora Designada

Com a maxima venia, divirjo da I.Relatora quanto a exclusdo da multa
isolada aplicada pela fiscalizagao.

Conforme indicado pela Relatora, o recorrente ndo comprovou recolhimentos
indevidos ou a maior de contribui¢do destinada a Seguridade Social, tendo apresentado para
fazer a prova exigida documentos relativos a titulos da divida publica.

Ora, trata-se de crédito inapropriado, para o qual inexiste previsdo legal de
utilizacao e, ainda assim, o recorrente tentou compensa-lo.

O emprego desses titulos na compensacdo ndo se trata de questdo
controvertida, ndo sendo possivel aceitar a alegacdo de boa-fé do sujeito passivo. Pelo
contrario. Revela uma conduta intencional, consciente e voluntaria, para ndo recolher o valor
de contribui¢cdo previdencidria confessada em GFIP nas competéncias sob exame, mediante
utilizacdo de crédito sabidamente inexistente para tal fim.

Assim, a multa isolada deve ser mantida, uma vez evidenciada e comprovada
a conduta dolosa do sujeito passivo quanto a falsidade nas compensagdes em GFIP, tal como
exige o artigo 89, § 10, da Lein® 8.212, de 1991.

A recorrente argui ainda que a aplicacdo da multa de 150% tem carater
confiscatério, o que caracterizaria uma afronta a preceito constitucional.

Nesse tocante, ¢ forcoso registrar que ¢ defeso aos conselheiros do CARF
analisar as arguicoes de inconstitucionalidades de leis em vigor, a teor da Simula CARF n° 2 e
do artigo 62 do RICARF:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

RICAREF:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei  ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.
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Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.



